[image: image1.png]



CÂMARA DOS DEPUTADOS



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ

COM REDAÇÃO FINAL

Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio


Número: 0387/13

24/04/2013



DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO

NÚCLEO DE REDAÇÃO FINAL EM COMISSÕES

TEXTO COM REDAÇÃO FINAL

Versão para registro histórico

Não passível de alteração

	COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

	EVENTO: Palestra
	N°: 0387/13
	DATA: 24/04/2013

	INÍCIO: 09h33min
	TÉRMINO: 10h48min
	DURAÇÃO: 01h15min

	TEMPO DE GRAVAÇÃO: 01h15min
	PÁGINAS: 27
	QUARTOS: 16


	DEPOENTE/CONVIDADO - QUALIFICAÇÃO


	LUIZ FERNANDO PINTO VEIGA - Presidente da Associação Brasileira de Sopping Centers — ABRASCE.
MARCO ANTONIO BELOTTO - Diretor Financeiro do SINDILOJAS Porto Alegre, Rio Grande do Sul, e representante do Conselho Nacional de Entidades do Comércio de Shoppings Centers — CONECS.


	SUMÁRIO: Ciclo de palestras: A Hora do Debate CDEIC. Tema: 13º para Shoppings Centers.


	OBSERVAÇÕES


	



O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Bom, eu gostaria de fazer aqui uma saudação a todos os presentes.


Daremos início ao nosso ciclo de palestras, denominado A Hora do Debate na CDEIC, iniciativa de nossa autoria, em razão da aprovação do Requerimento nº 105, de 2013. Hoje, por sugestão do Vice-Presidente desta Comissão, o companheiro Marcelo Matos, o tema do debate é: 13º aluguel em shopping centers. 


Para dar início às apresentações, convido para sentar à mesa S.Sa. o Sr. Marco Antonio Belotto, Diretor Financeiro do SINDILOJAS Porto Alegre, Rio Grande do Sul, representando o Conselho Nacional de Entidades do Comércio de Shoppings Centers — CONECS; S.Sa. Sr. Luiz Fernando Pinto Veiga, Presidente da Associação Brasileira de Shopping Centers — ABRASCE. 


Antes de passar à exposição, desejo informar as regras de condução dos trabalhos deste ciclo de palestras.


O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá, para tanto, de 20 minutos para suas preleções, não podendo se aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente, poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será a permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.


Realizados estes esclarecimentos, agradecendo a presença dos colegas Parlamentares e também dos expositores, no tempo que nos é disponível até o início da sessão da reunião ordinária, nós iniciaremos de pronto com a exposição do Sr. Luiz Fernando Pinto Veiga, Presidente da Associação Brasileira de Shopping Centers — ABRASCE. Logo após, ouviremos a apresentação do Sr. Marco Antonio Belotto. 


O SR. LUIZ FERNANDO PINTO VEIGA - Sras. Deputadas, Srs. Deputados, bom dia. 

Antes de mais nada, eu queria agradecer ao Presidente Ângelo Agnolin o convite que nos foi feito para falar de alguma coisa que nos seduz, que é o nosso negócio de shopping centers. E o tema específico hoje, então, é o 13º aluguel em shopping centers.

Eu começaria desmistificando um pouco essa expressão 13º aluguel. Isso, talvez, tenha vindo do passado, quando a nossa indústria começou e esse sistema já funcionava. Por conta da definição dessa expressão, 13º aluguel, muita confusão tem acontecido de uns tempos para cá, já que as pessoas, de modo geral, não conseguem entender que todos os aluguéis funcionam em 12 meses e que em shopping centers funciona em 13. Daí eu ter feito até um paper, que pedi fosse distribuído entre os presentes, para tirar um pouco dessa confusão que existe em cima do tema. 


Na realidade, o que é um shopping center? Um determinado empreendedor se associa a investidores, a pessoas que confiam no talento e na competência dele para realizar o empreendimento. E ele, então, compra terreno, organiza o shopping, convida lojistas a participar. E com o objetivo de que aquilo, ao invés de ser uma locação como se conhece tradicionalmente em imóveis residenciais ou imóveis de rua, não tem o único objetivo de remunerar o capital empatado no imóvel. O objetivo de um empreendedor de shopping centers é criar um empreendimento em que a sinergia entre ele e os lojistas que estão ali consiga fazer com que seja explorado da melhor forma possível o rendimento e a produtividade de um shopping center em benefício de todos. 


Eu costumo dizer, inclusive, o seguinte: é importante tomar conhecimento de uma coisa, não há um comprometimento direto e único entre lojista e empreendedor; o comprometimento é entre o lojista, o empreendedor e os demais lojistas do shopping. Todos se unem em torno de uma causa que significa sucesso para nosso empreendimento. Se todos forem bem sucedidos, cada um será isoladamente também bem sucedido. Valendo a mesma forma, se um é bem sucedido, ele está ajudando os demais também, porque ele atrai público, ele traz gente para loja dele que é potencial comprador das demais lojas do shopping.


Mas, quando se fala em 13º aluguel, é preciso ficar clara uma coisa: não existe mais do que um aluguel em shopping center. Aluguel em shopping center  é definido classicamente pelo seguinte: é um percentual sobre o faturamento de cada loja. Evidente que esse percentual é variável, dependendo do perfil e do segmento do lojista. Ele pode ser 1%, pode ser 5%, pode ser 10%, enfim, vai depender da especialidade daquela loja, daquele segmento.


Uma vez estabelecido esse aluguel, “cria-se ali”, entre aspas, uma sociedade entre o empreendedor e o lojista. Ou seja, ambos têm interesse em que a loja seja a mais produtiva possível, porque ambos vão ganhar dinheiro com aquilo, ambos vão vender mais. Então, esse é o aluguel básico de uma loja de um shopping center. 


Acontece o seguinte: quando chega um lojista e é convidado ou se convida para participar de um shopping, a negociação começa ali com o potencial de performance que aquele lojista tem. Isso será feito num entendimento entre ele e o proprietário do shopping ou o administrador. Eles vão chegar à conclusão de que o potencial daquela loja é “x” mil reais por mês, multiplicado por doze, “x” mil reais por ano. Então, dentro daquela previsão, é criada uma comissão sobre o faturamento, um percentual sobre o faturamento, que é a parte destinada ao empreendedor, que, como eu disse, entre aspas, “passou a ser sócio daquele empreendimento”. 


Muito bem. Acontece que as previsões podem falhar. O locatário, no caso o lojista, pode ser otimista e dizer: “Olha, o meu potencial é 100”. Quando na realidade o potencial dele é menor. Mas, como ele conhece o negócio dele, o empreendedor acredita que aquele potencial é verdadeiro. Mas ele precisa se resguardar. Por quê? Porque ele tem necessidade também de fazer o capital investimento no shopping, que necessariamente não é só dele, é dele de outros participantes da incorporação daquele empreendimento, é preciso que ele tenha um rendimento imobiliário. Então, ele cria o seguinte: o aluguel é “x%” sobre a receita com um mínimo garantido de “x”. Esse mínimo garantido, que é chamado piso do aluguel, é apenas uma garantia que o empreendedor tem de que, no mínimo, ele vai ter aquela receita por mês. 


Acontece que no exercício de 12 meses em um shopping center, ali tem vários segmentos, ele tem que pesar, tem que analisar também a sazonalidade do ano. Se o lojista, por exemplo, é um vendedor de chocolate, claro que o mês de março, da Páscoa, vai ser um mês forte para ele. De uma maneira geral, dezembro é um mês forte para todos. Se ele é um vendedor de brinquedos de criança ele vai ter forte o mês de outubro, em que se comemora o Dia da Criança. E assim sucessivamente. 


Para não ter nenhum tipo de sazonalidade dentro do shopping, esse piso, e não o aluguel percentual, não é considerado mensalmente, é considerado anualmente. Então, digamos, esse piso é 5 mil, ele vai ser considerado 60 mil reais por ano. Agora, para facilitar inclusive a vida do lojista — é muito mais para ele do que para o shopping —, esses 60 mil reais podem ser divididos em doze parcelas — seriam 12 meses —, como podem ser divididos em treze parcelas, até em catorze, se for o caso, para a facilidade do pagamento do lojista.


Normalmente dezembro é o mês mais forte da operação do comércio. Então, naquele mês, em vez de pagar um piso, ele paga dois pisos, mas ele não paga dois aluguéis, porque ele não dobra o seu percentual. Se o percentual dele é de 5%, ele vai pagar os 5%. Apenas é uma condição de facilitação que o empreendedor está dando para que ele, naquele mês, no qual em tese a sua receita é dobrada, ele vai pagar um piso dobrado também, ele vai recolher um piso dobrado.


Isso tanto é verdade, como eu disse há pouco, que, se ele for um lojista — vamos citar um nome, Kopenhagen — cujo negócio é chocolate, pode ser que esse aluguel dobrado, ou esse piso dobrado, melhor dizendo, aconteça no mês de março. Pode ser que uma Kopenhagen ao fazer o seu contrato diga que tem 2 meses muito fortes do ano: março, a Páscoa, e o Natal, quando vende muito também. Pode ser que ela tenha nesses 2 meses o seu piso dobrado. Mas, quando chegar ao final do ano, ele pagou os mesmos 60 mil reais de piso. É isso que eu gostaria de esclarecer. Por isso, no paper que eu distribuí entre vocês eu coloquei a falácia do 13º salário. Ele não existe. O 13º é realmente uma criação, ganhou esse apelido e até pagamos um preço caro por isso, porque temos muito desgaste para dizer que o nosso negócio tem treze aluguéis quando todo mundo tem doze. Enfim, em tese, esta é a definição de 13º aluguel em shopping center. 


Agora, eu gostaria de salientar, também dentro dessa linha, que o shopping center — costumo sempre dizer isso — sem lojista é apenas um prédio. É, por isso, o sucesso da nossa indústria hoje no Brasil, como é em todo o mundo desenvolvido. Nós descobrimos uma forma na qual todos ganham. Ali é uma operação ganha-ganha. A maior demonstração disso é que mesmo com críticas e observações negativas muitas vezes nós temos uma vacância em shopping center  hoje que é absolutamente mínima, é irrisória. Nós terminamos o ano de 2012 com 1,47 lojas abertas ou não alugadas em shopping. Isso com a construção de 27 shoppings no ano passado, previsão de inauguração de 46 novos e com previsão de 32 novos shoppings para 2014. Então, na soma de três exercícios nós teremos cem novos shoppings no Brasil. 


É absolutamente inadmissível que uma indústria ou um negócio qualquer, crescendo com essa velocidade, sendo uma integração perfeita entre lojista e empreendedor, seja um negócio ruim. Se fosse um negócio ruim não teria a menor condição de ter esse êxito no mercado brasileiro. 

Qual é o foco do nosso negócio? Qual é a essência da nossa parceria? A essência da nossa parceria chama-se consumidor. É para ele que nós trabalhamos, é para ele que queremos fazer o melhor possível.


Eu dizia numa entrevista feita ontem em São Paulo que nós obedecemos até o modismo de mercado. Eu dizia que há dez anos ninguém tinha ideia de que um shopping center tivesse uma academia de ginástica. Hoje, faz parte da competição entre eles, porque o público quer uma academia de ginástica. Então, se eu não faço no meu shopping, o vizinho vai fazer e vai tomar-me público. Enfim, essa parceria dentro de um shopping center é a razão do seu sucesso. O público tem correspondido. 


Apenas para dar uma ideia aos senhores, segundo pesquisas, passam pelos shopping centers brasileiros, que hoje são 460 em atividade, 398 milhões de pessoas por mês. Isso é uma barbaridade! Praticamente dois Brasis passam pelos shopping centers. Só alguma coisa que funciona muito bem poderia ter um público tão prestigioso quanto esse. 

Ainda dentro dessa linha, quando eu defendo o nosso critério de cobrança de 13º, como eu alinhavei no último parágrafo deste paper, algumas vezes essas coisas têm sido questionadas na Justiça, e a Justiça tem dado a nós absoluta validade para o critério que nós criamos. É apenas um critério, como outros tantos que podem ser criados. A Justiça tem dito isso. 


Ainda quero salientar o seguinte: não é um critério imposto. Ali existem dois empresários; um lojista senta de um lado e um empreendedor senta do outro. Eles acordam que o contrato vai ser feito dentro dessa condição, está certo? Então, é uma coisa feita com absoluta transparência. Consequentemente, aquilo que faz com que as economias dos países — e a nossa, inclusive — funcionem de uma maneira melhor é um respeito absoluto ao contrato. Nós defendemos definitivamente o respeito àquilo que foi combinado, àquilo que foi contratado. 


Bom, em linhas gerais, era o que eu gostaria de falar. Gostaria só, para terminar, de contar um depoimento que eu ouvi ontem de um empresário dos mais poderosos. Eu não gosto de citar nomes. Eu encontrei com ele no aeroporto de São Paulo e ele me disse: “Olha, há tanto questionamento em cima desse mau entendimento do 13º aluguel que nós resolvemos agora fazer aquela divisão do aluguel anual em 12 prestações e ponto final”. Consequentemente, o mês a mês ficou mais caro. Os lojistas estão reclamando: “Pô, mas no shopping tal o aluguel é muito melhor do que o seu”. Quer dizer, ele está encontrando dificuldade, porque está querendo atender a um segmento que às vezes reclama de ter que pagar dois aluguéis, ou dois pisos de aluguel no mês de dezembro.


Enfim, basicamente, era o que eu gostaria de falar. Provavelmente nem preenchi os 20 minutos, Deputado, mas fico à disposição de V.Exas. para qualquer questionamento ou explicação mais adequada que queiram. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu gostaria de agradecer ao Sr. Luiz Fernando, primeiro, por ter aceito o nosso convite e, agora, pela exposição que traz, esclarecendo, sob a ótica do empreendedor, as razões de existirem essas variáveis na cobrança dos aluguéis.


Eu queria também aproveitar e registrar as presenças dos Deputados Rosinha da Adefal e Renato Molling. Ao Deputado Simão Sessim, quero agradecer muito. V.Exa. tem sido muito generoso conosco nos nossos pleitos e agora ocupa a 2ª Secretaria da Mesa Diretora. Obrigado por estar aqui conosco. Agradeço também ao Deputado Carlos Roberto, sempre presente, e ao Deputado Dr. Ubiali, atuante Parlamentar desta Comissão. Deputado Edson Pimenta, obrigado. Agradeço ao Deputado Marcelo Matos, Vice-Presidente da Comissão, autor da sugestão do tema que foi discutido nesta manhã de hoje e que está aqui conosco, ao Deputado Jorge Bittar e ao Deputado Arthur Maia.


Nós temos aqui algumas inscrições para fazer questionamentos, mas, seguindo a regra, nós vamos fazer a segunda exposição e, a seguir, nós abriremos para o debate, de acordo com as inscrições aqui solicitadas. Sendo assim, eu passo agora a palavra ao Marco Antonio Belotto, que é do SINDILOJAS do Rio Grande do Sul, agora sim representando os lojistas dos shopping centers. Por favor.


O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Bom dia a todos os Deputados presentes, às demais autoridades e ao público presente aqui. Também quero agradecer ao Deputado Ângelo Agnolin pela oportunidade que nos dá no dia de hoje para esclarecermos algumas dúvidas a respeito do 13º aluguel. Eu vou usar o microfone, porque eu vou ficar em pé, já que nós temos uma apresentação em Power Point. (Pausa.) 


Eu vou fazer uma breve exposição do perfil de lojista de shopping center, de acordo com uma pesquisa que o CONEX encomendou junto ao Vox Populi, que indica que a porcentagem das lojas que operam nos empreendimentos de shopping center com tempo de operação de 5 anos ou mais é de 67,8%. O tamanho médio dessas lojas é de 50 metros quadrados, e empregam, em média, dez funcionários. O faturamento médio em 2010 foi de 912 mil reais.


Aqui vem o âmago da questão, que é o art. 54 da Lei nº 8.245, que diz: “Nas relações entre lojistas e empreendedores de shopping centers prevalecerão as condições livremente pactuadas nos contratos de locação respectivos e as disposições procedimentais previstas nesta lei.”

Esse artigo da Lei do Inquilinato mostra, senhores, que a locação de imóveis situados em shopping centers é uma das poucas atividades econômicas exercidas hoje no Brasil completamente desregulamentadas. Como já foi falado anteriormente, todas as ações movidas por lojistas contra o empreendedor esbarram nesse artigo da Lei, e obviamente vale o que está acordado.


Contratos livremente pactuados. Isso realmente não acontece. Grandes redes varejistas realmente têm o privilégio de sentar junto com os empreendedores de shopping centers e negociar os contratos item por item. Não é a grande maioria dos lojistas. Em torno de 80% ou mais dos lojistas de shopping centers têm um contrato de adesão, ou seja, assina o que está ali ou não entra no shopping.



“O aluguel mínimo contratual é uma forma de os empreendedores se protegerem das baixas de mercado, preservando seus rendimentos, mesmo sob conjuntura econômica adversa.”

Essa cláusula extravagante, que compõe o contrato atípico de locação, é uma cláusula comum a todos os empreendimentos: aluguel em dobro no mês de dezembro. Alguns empreendimentos cobram o dobro em maio ou em junho, dependendo do valor. E o montante devido é o dobro do aluguel mínimo, caso o aluguel percentual não ultrapasse essa quantia.


Aqui nós temos a receita bruta do terceiro trimestre de 2012 da Aliansce. Neste gráfico, os senhores podem notar que, hoje, o percentual praticamente não existe mais nos shopping centers. Os senhores podem notar, neste círculo à direita, que o aluguel mínimo, hoje, no caso dessa empresa e também da BR Malls e do Iguatemi, cujos números são semelhantes, é 82,2% do faturamento do empreendimento. Ou seja, hoje, a grande maioria dos lojistas de shopping centers pagam o aluguel mínimo — não existe mais percentual.


Então, tem-se considerado válida tal cláusula, sendo frequente o shopping center ter exatamente no mês de dezembro a maior despesa. Essa é uma argumentação acatada pelos shoppings, na medida em que alegam que, durante o mês de dezembro, é maior a despesa com a administração do empreendimento a cargo do locador, como a decorrente de contratação de alguns empregados temporários — décimos terceiros e por aí adiante. Isso, então, é acatado pelos empreendedores para exercer essa cláusula de 13º aluguel no mês de dezembro.


Mas a argumentação contrária que nós temos é de que toda a despesa decorrente da operação de um shopping center é paga pelos condôminos, num rateio pago pelos lojistas. Então, não tem nada a ver essa explicação de aumentos de custos. Quem paga esses custos aumentados em dezembro são os lojistas.


Da mesma forma, alega o empreendedor que há incremento das propagandas nos meses de festas, o que também não é pago pelo empreendedor, mas por meio de um fundo de promoção que, no Brasil, é padrão ser 20% do aluguel, mínimo que hoje já não é mais mínimo, mas o aluguel padrão.


Hoje, os segmentos mais prejudicados no Brasil são, por exemplo, as praças de alimentação. Quem dos senhores vai, em dezembro, à praça de alimentação de um shopping e pede dois hambúrgueres, ou come duas vezes, porque é dezembro? Ninguém. Então, esse é um dos setores mais prejudicados dentro do segmento. Normalmente, eles têm um incremento de 30% em suas vendas, devido ao aumento do fluxo de final de ano, mas pagam o dobro em janeiro.

Um detalhe interessante é que, como todos sabem, na grande maioria das cidades brasileiras que não são turísticas, janeiro e fevereiro são meses de baixas vendas. Ou seja, aquela vantagem de que o shopping se aproveitou com o faturamento de dezembro, ele a continua ganhando depois, mesmo nos meses de janeiro e fevereiro.


Então, é hoje um mercado competitivo onde poucas empresas têm o privilégio de dobrar seu faturamento em dezembro, à exceção dos empreendedores de shoppings, que fazem o dobro do faturamento no mês de dezembro.


Os projetos de lei que temos hoje no Congresso são o PL 7.137, de 2002, e o PL 4.447. O argumento de que a locação em shopping representa um fenômeno atípico tem justificado a não aplicação da Lei do Inquilinato. O que resulta é uma relação de hipossuficiência não regulamentada pelo Estado e o abuso de poder econômico por parte dos proprietários dos shopping centers. Como foi dito, perde‑se todas as demandas judiciais em virtude daquele artigo da Lei do Inquilinato.


Essas são as entidades que nos apoiam hoje no Brasil.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu também quero agradecer ao Dr. Marco Antonio Belotto por ter aceito o nosso convite e também pela exposição sintetizada, objetiva, prática. Nós estamos aqui lidando com empresários. Quanto mais rápido for o argumento, melhor.


Temos uma lista de inscrições para fazer alguns questionamentos. Como sequência natural dos trabalhos, tenho aqui vários Deputados que querem se manifestar. O Deputado Arthur Oliveira Maia sinalizou rapidamente. Porém, Deputado, peço a V.Exa. permissão para passar, primeiro, a palavra ao Deputado Marcelo Matos, autor da ideia de trazermos este tema para o debate. Em seguida, darei a palavra a V.Exa.


Com a palavra o Sr. Deputado Marcelo Matos.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Bom dia a todos.

Quero aqui parabenizar o Presidente, Deputado Ângelo Agnolin. Eu sou autor de uma proposta da lei, a de nº 8.245, que pede o fim da cobrança do 13º aluguel nos shoppings.


Eu quero parabenizar o Sr. Marco Antonio Belotto pela brilhante apresentação, tirando aqui algumas dúvidas, que eram até perguntas que eu iria fazer, sobre o mês de dezembro, o mês do Dia das Mães, em que os shoppings colocam um valor dobrado do aluguel, colocando também até o aumento do número de funcionários dos shoppings. Vemos também que é cobrada uma taxa de 20% pelas propagandas que são exibidas.


Acho que já foram esclarecidas as dúvidas.


Eu, que também sou membro da Comissão de Defesa do Consumidor, tenho recebido muitos e-mails. Por quê? Porque esse aluguel cobrado no final do ano a mais é repassado também para as mercadorias, e muitos acabam deixando para comprar o presente de Natal em janeiro, quando o lojista, que não consegue vender, coloca nas promoções, reduzindo assim o valor. E o shopping alega também que a venda do final do ano é uma venda que ultrapassa aqueles 30%, 40%. Eu também já fui lojista. Sabemos que em janeiro e fevereiro, o shopping quase não tem o mesmo movimento, e a venda que foi feita em dezembro acaba pagando as despesas de janeiro e fevereiro, e nós também não temos uma redução no aluguel dessas lojas. Temos até uma dificuldade, conforme o senhor expôs, na negociação de um aluguel, porque o pequeno lojista não consegue negociar, como o grande lojista. São lojas-âncoras que vêm se instalar nos shoppings, tendo até benefícios para se instalarem em alguns deles. O pequeno lojista ou assina ou não faz parte daquele shopping. Ele fica obrigado a se instalar mediante um contrato que foi imposto pelo shopping. Temos visto o fechamento de várias lojas pequenas, que se instalam no shopping na esperança de crescimento, e muitas vezes elas não conseguem crescer. O shopping está sempre renovando as pequenas lojas. 


Uma reclamação, também, dos lojistas é o controle que existe no mês de dezembro. Dentro das lojas, o shopping coloca um funcionário em cada loja para controlar o caixa, com medo de o lojista pagar o aluguel mínimo, que é pago em cima do faturamento. Então, há um fiscal em cada loja para que aquele aluguel no final de dezembro seja pago o maior aluguel.


Gostaria de parabenizar todos os convidados. Quero falar aqui ao Luiz Fernando que nós também sofremos por causa desse salário, denominado 14º e 15º salários, que os Deputados perderam. 

Eu acho que o Brasil vem crescendo com essas discussões e trazendo esse crescimento para a nossa população, que é a grande beneficiada, o consumidor final. O objetivo dessa audiência é beneficiar o consumidor final.


Eu quero aqui parabenizar, mais uma vez, a Comissão e todos aqui presentes. 

Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Peço aos nossos palestrantes que — se for possível — acumulem as respostas e façam um resumo dos questionamentos, para que a gente possa ganhar tempo e também celeridade no andamento dos trabalhos.


Eu gostaria de pedir permissão aos nossos dois membros da Comissão, Deputado Renato Molling e Deputado Carlos Roberto, que estão inscritos, para passar a palavra ao Deputado Arthur Oliveira Maia que, antes mesmo da reunião, já esteve reunido conosco. S.Exa. gostaria de fazer uma manifestação. Se V.Exas. permitirem.


Deputado Arthur Oliveira Maia, por favor.


O SR. DEPUTADO MARCELO MATOS - Sr. Presidente, só para fazer uma ressalva aqui. O projeto de lei é o de nº 4.447.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Está O.K., Marcelo.


Com a palavra o Deputado Arthur Oliveira Maia.


O SR. DEPUTADO ARTHUR OLIVEIRA MAIA - Meu caro Presidente, quero parabenizar V.Exa. e o Deputado Marcelo Matos pela realização desse encontro e obviamente saudar aqui o Dr. Luiz Fernando Veiga, o Dr. Marco Antonio Belotto, que aqui representam os shopping centers e o sindicato dos lojistas dos shopping centers. 

Quero também dizer, meu caro Presidente, que realmente é um prazer muito grande estar aqui. Esse tema, claro, como qualquer outro, precisa ser aprofundado no âmbito do Congresso Nacional. 


Sr. Presidente, embora estejamos em uma Comissão de Desenvolvimento Econômico e Comércio, como nós vamos tratar da abrangência do tema, eu não posso deixar de trazer um subsídio, do ponto de vista jurídico, para que a gente possa ilustrar esse debate aqui na Comissão de Desenvolvimento Econômico.


E o entendimento que nós temos, Presidente, é o de que a Constituição brasileira, logo nos seus artigos preliminares, deixa claro que o Brasil é um país que fundamenta a sua economia nos valores do trabalho, da livre iniciativa, de sorte que esses princípios de natureza constitucional não podem deixar de ser considerados de maneira alguma em um debate como esse, porque é justamente, Dr. Marco Antonio, dentro do arcabouço que a Constituição delineia que acontecem as relações sociais, sejam as relações de trabalho, sejam as relações empresariais e até as relações familiares, pessoais. Tudo isso acontece dentro do arcabouço que a nossa Constituição permite.


A nossa Constituição abraçou o conceito da livre iniciativa. A livre iniciativa pressupõe o livre direito de contratar, que é uma conquista do direito ocidental, que vem da Revolução Francesa, lá de 1789. Quando os franceses falavam, durante a Revolução, em liberdade, igualdade e fraternidade, a liberdade a que se referiam era justamente à liberdade de contratar, à liberdade de as partes que têm interesses econômicos se sentarem à mesa, estabelecerem uma negociação, e, a partir dessa negociação, firmarem um contrato. 


Isso era o grande sonho da burguesia que surgia naquele determinado momento da nossa história. E aí, ao longo de mais de 2 séculos que se passaram de lá até aqui, nós temos visto o Estado ora intervindo mais, ora intervindo menos na economia, mas sempre preservando o direito de contratar.


Nós estamos aqui diante de duas partes, que são duas partes empresariais: de um lado os lojistas, do outro lado os empresários de shopping centers. São duas partes absolutamente responsáveis pelo que fazem, com capacidade de discernimento, de delinear o que desejam, qual é o propósito, o que podem e o que não podem fazer. 


Eu entendo que a liberdade de contratar entre as duas partes não pode superar determinados conceitos constitucionais que são limitadores. V.Exas. não podem, por exemplo, contratar atingindo a dignidade do trabalho. V.Exas. não podem contratar atingindo esses pontos que a Constituição delimita como sendo essenciais para uma relação empresarial de trabalho.


Agora, eu realmente penso que é pedir muito que esta Casa vá ao detalhe de querer definir como deve ser o contrato entre dois empresários. Eu realmente não entendo as coisas dessa forma.


V.Exas., que fazem parte do shopping center, que vão ao shopping center, têm o direito de fazer a opção de ir ou de não ir ao shopping center. Conheço muitos lojistas que optaram por não ir. No interior do Brasil isso é comum. O sujeito prefere ter a loja dele ali ou acolá, enfim, não quer ficar submetido às regras dos shopping centers. Isso é absolutamente compreensível e livre. 
Mas nós temos que considerar que se associa ao empreendimento quem assim o desejar. Mas temos que respeitar o limite dessa negociação.


O Congresso Nacional tem a obrigação de atuar para fazer a legislação em uma série de aspectos da vida social deste País. Eu não tenho dúvida disso. Mas entrar em contratos particulares, eu acho que é demais. Eu penso que nós, Deputados, temos responsabilidades que não são definitivamente dessa natureza.

Outro dia, eu vi aqui um debate longo que aconteceu na Comissão de Constituição e Justiça sobre o direito de o shopping center cobrar ou não cobrar o estacionamento do shopping center. Ora, prevaleceu lá a ideia de que pode cobrar. Foi derrubado um projeto de lei que tratava da proibição de o shopping center cobrar estacionamento.


É na mesma direção, meu caro Dr. Marco Antônio, porque, afinal de contas, o shopping center que cobra o estacionamento está fazendo uma opção que pode ser diferente da de outros shopping centers que não cobram. E obviamente por não cobrar, ele cria um atrativo a mais para o seu shopping center. Mas cobrar ou não cobrar, ao fim e ao cabo, está diretamente ligado ao direito de propriedade. O sujeito tem uma propriedade e com ela usufrui desse direito nos limites óbvios da função social que ela exerce. Mas, certamente não podemos, nós, Deputados, intervir nesse direito para querer fragilizá-lo, para querer fazer com que esse direito seja enfraquecido por uma ação legislativa que não condiz com os ditames da nossa Constituição.


De sorte que a minha posição aqui, a minha opinião como Deputado — e tenho defendido isso — é de uma intervenção do Estado em setores que não seja esse que V.Exa. vem aqui cobrar essa intervenção.


Eu entendo que isso é um contrato entre duas partes adultas, capazes, economicamente poderosas. Talvez possa dizer que o shopping center, isoladamente, seja mais forte, mas, o conjunto de lojistas do outro lado é tão forte quanto, podem perfeitamente se ajustar e se entender.


Vir para o Congresso Nacional uma discussão sobre se o pagamento do aluguel, cujo acordo já foi formulado, anual, deve ser de 12 ou de 13 parcelas, francamente, eu não compreendo como seja uma decisão que deva ser tomada por esta Casa.


Este é o meu ponto de vista. Esta é a minha opinião.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito obrigado, Deputado Arthur Oliveira Maia.


Com a palavra o Deputado Renato Molling.


O SR. DEPUTADO RENATO MOLLING - Sr. Presidente, debatedores, Dr. Marco Antonio Belotto, Luiz Fernando Veiga, esse é um tema, que já vem sendo debatido ao longo do tempo, bastante polêmico.


Eu acredito que caiba à Comissão de Economia debater esse tema. Claro que nós não queremos interferir na livre iniciativa nem na liberdade de negociação. Mas nós temos que olhar as partes. Hoje o lojista, especialmente o pequeno, não tem as mínimas condições de negociar com os shopping centers pela grandeza das partes.


E se nós compararmos os produtos brasileiros, todo tipo de produtos, especialmente roupas, vemos que são infinitamente mais caras do que em qualquer país do mundo. E uma dessas causas, com certeza, é o custo que está embutido no aluguel, claro que há a questão tributária. E a Comissão de Economia tem justamente a função de fazer com que o produto brasileiro tenha competitividade, que as empresas possam crescer, possam sobreviver. E não só estarem ali para pagar aluguel para, enfim, ficar 4, 5 anos e daqui a pouco quebrar. Claro que as grandes redes têm condições de negociar favoravelmente, mas a maioria das pequenas lojas ficam um tempo, não aguentam e têm que sair dali, muitas vezes nem conseguem pagar as despesas de tão elevadas que são.


Esse é um assunto importante para ser discutido, para que haja mais clareza e especialmente condições favoráveis a todos de poderem negociar. Sabemos que a tendência do povo brasileiro é de ir ao shopping, até pela comodidade, pela segurança. E quando chega lá se depara muitas vezes com preços abusivos, absurdos, mas em função de toda uma logística que está por trás disso, que está nas mãos de quatrocentos e poucos shopping centers que têm o monopólio, que têm o poder de impor aquilo que eles querem.


Eu acho que é um assunto importante para ser discutido. Eu acho que é esse o espaço e precisa ser discutido principalmente para nós darmos mais competitividade aos produtos brasileiros, não só aqui no Brasil, mas também no mundo, porque hoje nós precisamos competir globalmente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu só gostaria agora de informar e registrar a presença dos Deputados José Carlos Araújo, Guilherme Campos, Walter Tosta, Júlio Delgado. Assim, nós já temos quórum para o início da reunião ordinária.


No entanto, o prazo limite dos debates é exatamente a formação do quórum para a reunião ordinária. Nós ainda temos aqui a inscrição do Deputado Carlos Roberto, membro da Comissão.


Gostaria que as intervenções fossem extremamente rápidas, objetivas, porque nós ainda temos que ouvir a participação final dos nossos dois palestrantes expositores.


Passaremos a palavra ao Deputado Carlos Roberto e depois, se os companheiros declinarem da prerrogativa de fazer uso da palavra, aos nossos expositores, para podermos dar início à reunião ordinária.

Com a palavra o Deputado Carlos Roberto.


O SR. DEPUTADO CARLOS ROBERTO - Obrigado.

Sr. Presidente, demais Deputados, senhores aqui presentes, gostaria de fazer uma pergunta rápida sobre aquilo que norteia a iniciativa privada: o lojista é obrigado a estar no shopping, ou o shopping é obrigado a ter o lojista? É uma pergunta simples. Eu gostaria que me respondessem para depois podermos continuar com o nosso debate.


Muito obrigado.


O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Presidente, eu não gostaria de me manifestar, até porque, como membro da Mesa, eu estou desligado das Comissões, mas o assunto realmente nos impressiona, e o fórum, como bem disso o Deputado Renato Molling, para discussão desse tema é aqui. Estou muito feliz pelo fato de o Deputado Marcelo Matos trazer o Dr. Luiz Fernando e Dr. Marco Antonio para debaterem esse tema.


Esse tema, Sr. Presidente — a gente está há muito tempo na Casa —, já passou por esta Casa em vários projetos, não só aqueles dois. Muitos já foram arquivados, muitos já morreram na Comissão de Justiça. Foi muito feliz o Deputado Arthur Oliveira Maia quando lembra as nossas intervenções.


Esta Casa deve, sim, trazer para debate qualquer assunto que diz respeito à aflição da sociedade lá fora. O que não pode e não deve, por economia de trabalho, Sr. Presidente, é a preocupação com temas que estão amarrados na legislação. Esse é um tema que não prospera quando atravessa as Comissões e acaba morrendo na Comissão de Justiça. A Comissão de Justiça vai dizer, como disse o Deputado Arthur Oliveira Maia, que, aliás, é da Comissão de Justiça, que nós não temos nenhuma embasamento constitucional para intervir nesse acordo ou desacordo.


Os argumentos que mais nos deixam assim, com certeza, de que impressiona, quando se fala em pequeno lojista, que não pode dialogar, quando se fala em fechamento, porque não aguenta tanta cobrança do shopping.

Aí me vem à mente a pergunta que faço para os dois. Primeiro, ao Dr. Luiz Fernando: existe esse obstáculo a que o pequeno empresário possa dialogar com o dono do shopping? Segunda, falou-se muito aqui em fechamento. V.Sa. pode nos informar se há pesquisa, há informações sobre o percentual de lojas que fecham num shopping center. Foi dito muito aqui: “Ah, não aguenta, fecha”.


Eu frequento muito shopping, até porque entendo que, hoje, essa é a maior indústria no País que abre empregos, que melhora a economia. Eu vejo tantos Municípios apelando para que se construa shoppings. Então, eu faço a pergunta: há algum percentual sobre o fechamento, empresas que começaram, que não aguentaram e fecharam? Esse percentual é grande? Existe essa rotatividade dentro dos shoppings?


Era isso, Sr. Presidente, desculpe a minha intervenção.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu agradeço, Deputado Simão Sessim, e não há dúvida quanto à pertinência da discussão. Isso é óbvio, isso é um tema...


O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Só falta uma pergunta ao Marco Antônio. Antes de o Congresso Nacional apreciar esse tema, é lógico que por se tratar de um assunto que diz respeito a uma lei, que é a Lei do Inquilinato, alguma vez o sindicato dos lojistas, ou um lojista, independentemente, foi à Justiça e foi feliz, mudando esse critério? Há alguma ação quanto a isso?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu acho que o tema é pertinente, lógico, por isso está na pauta. Naturalmente, não há nenhuma intenção de intervir nas relações contratuais, até porque isso não é competência nossa. 


Mas é interessante que a gente estimule a convergência de interesses para que haja efetivamente soluções positivas e que venham, como bem colocou o Deputado Renato Molling, a contribuir para superarmos esse tão mal fadado Custo Brasil que muitas vezes acaba inibindo crescimento e competividade.


Nós temos várias inscrições. Eu queria, mais uma vez, pedir a gentileza dos que ainda forem se manifestar, porque nós temos que encerrar o debate para dar início à reunião ordinária da Comissão.


Temos inscritos os Deputados Guilherme Campos, José Carlos Araújo que também veio prestigiar a nossa Comissão.


E eu queria, no menor tempo possível, passar a palavra ao Deputado José Carlos, para que faça as suas considerações, e logo a seguir ao Deputado Guilherme Campos. Depois vamos às considerações finais dos nossos dois palestrantes.


O SR. DEPUTADO JOSÉ CARLOS ARAÚJO - Bom dia, Presidente, Srs. Deputados. 

O Deputado Ângelo Agnolin sempre é muito gentil. Quero agradecer pelo privilégio de poder estar aqui me manifestando. Mas isso que nós estamos falando aqui hoje, essa discussão é pertinente para esta Casa, não a intervenção. Discutir nós vamos discutir, senão teríamos que discutir também aqui, nas escolas, é a mesma coisa. Eu não tenho mais filho pequeno, mas o Deputado Arthur Oliveira Maia tem, eu tenho um neto. As escolas cobram mensalidade nas férias. Ou seja, os pais pagam mensalidade nas férias, pagam 13º quando os meninos não têm aula, não têm nada. O contador, a mesma coisa.


O que nós estamos vendo é uma relação contratual de duas partes privadas, uma a favor do custo, custo esse que é muito alto no shopping. O custo é muito alto no Brasil. A carga tributária é muito grande, aí o lojista tem que se queixar. Mas me respondam uma coisa: quantos lojistas há no shopping? Por que os lojistas se queixam tanto mas  vão para o shopping?


Eu queria perguntar ao Sr. Luiz Fernando qual é a taxa, dentro do shopping, para os lojistas; se há empreendedores dentro do shopping que tenham somente loja dentro shopping, não tenham lojas na rua; e quantos têm lojas em outro lugar e estão dentro do shopping.


Pelo que eu sei, grande parte dos lojistas está no shopping. E o que eles vendem no shopping não é mais caro do que o que vendem nas lojas. Eles cobram o mesmo preço das lojas, a não ser quando são lojas em bairros onde o custo é mais barato e eles podem cobrar menos. Mas, na verdade, o preço é o mesmo, tanto faz na loja como no shopping.


Eu vou agradecer ao Presidente. Na verdade, este é um tema que poderíamos ficar aqui o dia inteiro discutindo, conversando. Como diz o próprio Deputado Arthur Maia, nós temos matéria para 2 dias de conversa, mas isso não vai resultar em nada porque se trata de contratos entre dois entes privados. Nós já temos tantos problemas para discutir no âmbito do Governo, e agora vamos querer também disciplinar no privado? Fica difícil para nós.


Mas é uma discussão boa. Eu conheço bem, Presidente Ângelo, pois eu sou autor do projeto de lei que modificou a Lei do Inquilinato. Eu estudei muito essa matéria, cuja lei foi aprovada 2 anos atrás, sancionada pelo Presidente República. Nós modificamos muito a relação entre o inquilino e o dono do imóvel, o que também abrange o shopping. E isso modificou muito.


Para V.Exa. ter uma ideia, Deputado, na época, uma estatística dizia que havia 30 mil imóveis fechados, não alugados, em São Paulo, porque não havia segurança jurídica. Hoje, depois dessa lei que foi aprovada, a estatística fala em 3 mil imóveis fechados, sem aluguel, mas aí porque não há quem alugue ou por algum outro motivo. Na época, havia essa enorme quantidade por falta de segurança jurídica. A nova Lei do Inquilinato trouxe segurança ao inquilino e ao proprietário. Então, nós regulamentamos exatamente para poder dar segurança jurídica.


Por isso, Sr. Presidente, quero agradecer pela sua gentileza de me permitir que eu estendesse um pouco mais a minha fala, agradecer a todos os Deputados que estão aqui e dar os meus parabéns por esse fórum exitoso na sua Comissão. Realmente, era isso que nós precisávamos: discutir abertamente, de maneira transparente, essa questão.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Agora concedo a palavra ao Deputado Guilherme Campos.


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Obrigado, caro Presidente, colegas Deputados e Deputadas. Sr. Luiz Fernando e Sr. Marco Antônio, obrigado pela presença dos dois. 


Aqui, muito mais do que o Deputado, fala o comerciante que opera em shopping. Eu tenho a vida dentro de loja, passei a vida inteira em balcão, e hoje as lojas que nós possuímos não são mais em rua, são todas em shopping.


Hoje, a legislação que trata desse relacionamento entre o operador de shopping e o dono do shopping, como toda legislação, tem que ser discutida. Sempre pode ser melhorada, sempre pode se evoluir. Acho que esse é um ponto básico na conversa, e o local para se discutir é aqui na Câmara dos Deputados, sempre lembrando que se trata de uma relação contratual entre duas empresas. Ninguém vai para um shopping porque foi imposto, vai porque quer. Uma vez indo, deve se submeter às regras estabelecidas nesse contrato.


O que eu sinto é que a legislação é baseada muito mais na desconfiança do operador do shopping com aquele que está indo trabalhar no shopping e daquele que está indo trabalhar no shopping com o operador do shopping. Essa desconfiança mútua faz com que a legislação cada vez mais tenha que ser punitiva. E é uma característica que existe no setor.


 Afora esse detalhe da relação dentro de um shopping, eu acho que há um problema muito maior que perpassa, passa ao largo dessa relação: hoje, a competência que cabe aos Municípios de autorizar a instalação, cada vez maior, de shoppings. No passado, havia a discussão “o shopping vai matar a loja de rua”. Era essa a discussão do passado. Hoje, não, a loja de rua já achou o seu nicho de mercado. O shopping já tem o seu espaço. 


Mas, devido à concorrência entre os diversos operadores de shopping centers pelo Brasil, caberia aos Municípios ver a capacidade que cada um tem de absorver um número cada vez maior de operadores. E quando fica desbalanceada, é ruim para todos. A discussão que trago para a pauta é essa proliferação indiscriminada, sem nenhum tipo de análise da capacidade de estar operando. Aí, sim, as estatísticas são as piores. Enquanto todos estão ganhando, ninguém discute contrato. Só vai entrar na discussão de contrato, quando alguém está perdendo. A discussão é esta: quando todos estão bem, o contrato é detalhe; mas quando o negócio está mal, aí é para cá, é para lá. Eu acho que mereceria também essa atenção para com a capacidade que cada Município, cada região tem de absorver cada vez mais de forma brilhante. 


Eu queria deixar um abraço ao meu amigo Nadim, da CDL de Belo Horizonte, que está aqui acompanhado esta audiência. 


Obrigado pela oportunidade, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - O Deputado Guilherme Campos é sempre firme nos seus argumentos. Obrigado pela manifestação. 


Nós temos aqui a presença do Deputado Renzo Braz, da nossa Vice‑Presidenta, Deputada Sueli Vidigal, do Deputado José Augusto. Enfim, a pertinência do tema se consolida com a presença de atuantes Parlamentares desta Casa. Isso nos deixa tranquilos para iniciar o ciclo de debates, aproveitando esse horário, antes da formação do quórum, porque realmente teremos outros temas relevantes.


Vamos iniciar pelo Vice-Presidente do SINDILOJAS, Sr. Marco Antonio Belotto, para fazer as suas considerações finais. Logo em seguida, passaremos a palavra ao Sr. Luiz Fernando para a mesma iniciativa. 


O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Obrigado, Presidente. Vou procurar ser o mais rápido possível. Foram sete intervenções dos Exmos. Deputados. 


O Deputado Marcelo Matos falou da fiscalização de lojas. Realmente é contratual isso. Há no contrato. É óbvio que o shopping quer saber a movimentação financeira das lojas. Hoje, talvez essa cláusula seja desnecessária, pelo fato de — foi há 30 anos a implementação dos shoppings no Brasil — o contexto de hoje ser completamente diferente. Atualmente, não existe mais uma sonegação porque os meios de pagamento são todos eletrônicos, e hoje o lojista está amarrado a isso. Praticamente não existe mais esse tipo de intervenção. Vemos poucos, vamos dizer assim, auditores dentro de lojas em shoppings. Normalmente ou eles pedem a Redução Z, enfim, coisas assim.


Eu concordo com o que o Deputado Arthur Oliveira Maia disse. Eu, como empresário, também defendo a livre iniciativa. Quanto menos intervencionista o Estado for, melhor. Mas V.Exa. há de convir que, pela nossa pesquisa, 32% dos lojistas, ou seja, dos empresários que vão para dentro de um shopping center, não passam dos primeiros 5 anos. Então, há alguma coisa errada. Se 32% não conseguem fazer o segundo contrato, há alguma coisa errada nessa relação. É como eu digo, também sou contra o Estado intervencionista, mas nós temos muitas agências reguladoras no Brasil, para justamente tentar fazer com que as coisas funcionem com um mínimo de intervenção do Estado. 


O Deputado Renato Molling se referiu a um aspecto realmente importante, que é o custo dos produtos. Quando nós compramos no shopping, realmente o produto é mais caro, porque o lojista paga um aluguel maior, tem um custo bem maior. 

Para os senhores terem ideia, para montar num shopping center uma loja de 40 metros quadrados — e nós vimos ali que a média é de 50 metros quadrados —, um empresário gasta em torno de 500 mil reais, porque há uma série de requisitos técnicos que têm que ser colocados lá dentro, e o custo é altíssimo. Então, quando o consumidor vai ao shopping, realmente ele vai pagar pelo produto mais caro do que se comprasse numa loja de rua. Muitas lojas trabalham com tabelas diferenciadas dentro do shopping. Nós sabemos disso.

Deputado, desculpe-me, eu não gravei o seu nome, mas o senhor perguntou sobre a obrigação...

O SR. DEPUTADO CARLOS ROBERTO - Carlos Roberto.

O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - O Deputado Carlos Roberto perguntou se havia obrigação de o lojista ir para dentro do shopping. Alguém falou que nós temos aqui uma discussão para 3 dias. Realmente, nós temos. O que acontece é que, quando há um novo empreendimento, primeiro, o lojista que está ali próximo... E foi falado aqui que, hoje, as Prefeituras não estão dando muita atenção à implantação de shoppings. Em Porto Alegre, para citar um exemplo, a ABL — Área Bruta Locável — é a maior do Brasil por habitante. Então, o empresário está botando um shopping ali, o cara que está do lado se obriga a ir para lá, porque ele pode ficar fora. Então, esse é um dos problemas que nós temos nessa obrigação, certo? E, como eu lhe disse, quando há a venda do ponto, realmente eles usam corretores bem treinados que douram a pílula. O cara diz: “Olha, aqui vai ter gente classe A, vão passar 25 milhões de pessoas por mês aqui dentro”. Então, é uma beleza. Foi dito que há sempre o comentário: “Olha, a sua loja vai vender tanto”. Assinamos o contrato com base naquilo ali, mas se a loja não vende, eles não baixam o aluguel. Esse é um problema. 

O Deputado Sessim falou sobre a rotatividade. Para os senhores terem um exemplo, eu tenho uma loja no shopping há 20 anos. Dentre as lojas que inauguraram o shopping, só estão o McDonald’s e mais três redes, além da minha. Todas as outras saíram. E há lojas que já rodaram ene vezes lá dentro. Então, esse é um dos problemas.


O Deputado José Carlos Araújo falou a respeito das escolas. Realmente, nós pagamos mensalidade no mês em que os nossos filhos estão de férias, mas só pagamos 12 prestações e não 13.


Pelo que o Deputado Guilherme Campos falou, como lojista, até como Deputado Federal, quando ele sentar com um empreendedor de shopping, talvez ele consiga fazer alguma negociação um pouco mais favorável. Com certeza, eu não consigo, senhores.


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Eu gostaria muito, viu? Eu gostaria muito de ter essa atenção. Infelizmente...


O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Mas não consegue? Então, os senhores vejam como é difícil! Se o Deputado não consegue negociar, imaginem eu, por exemplo, o que vai acontecer!


Seria isso. Eu não sei se alguém teria mais alguma pergunta. Eu já antecipo...


O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Sr. Presidente, eu fiz uma pergunta...


O SR. DEPUTADO ARTHUR OLIVEIRA MAIA  - Sr. Presidente...


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu estou preocupado com o horário. Podemos ser punidos pelo retardamento da abertura da sessão. Vamos lá...


O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Eu fiz uma pergunta.


O SR. DEPUTADO ARTHUR OLIVEIRA MAIA - Uma questão de ordem, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Vamos deixar o Deputado Sessim fazer uma colocação...


O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - É porque ele não respondeu. Eu fiz a pergunta se havia alguma ação na Justiça que tivesse tido...


O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Eu não tenho conhecimento de alguma ação de entidades. Nós, como Sindicato dos Lojistas de Porto Alegre, entramos com uma ação contra o Iguatemi, em Porto Alegre, para não valer a cláusula de raio. Para quem não sabe, cláusula de raio é uma cláusula que não permite o lojista que está dentro do shopping instalar outra loja em determinada área. Nós obtivemos uma liminar que, provavelmente, deve estar agora no Supremo, ou alguma coisa assim. Nós ganhamos essa ação.

O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Eu falo com relação à discussão sobre o 13º.

O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Quanto a isso, não há nada. Normalmente, as entidades não colocam, não fizeram isso, porque a entidade... a não ser que seja instigada pelo lojista. Até o presente momento, eu não conheço nenhuma. O que há muitas vezes é o próprio lojista entrar.

O SR. DEPUTADO SIMÃO SESSIM - Mas não seria lógico, antes do Congresso, ir para a Justiça tentar decidir isso?

O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Mas, Deputado, aí nós esbarramos no art. 54 da lei, em que o juiz diz: “Você assinou. Vale o que está acordado”. Não tem... política. 

O SR. DEPUTADO ARTHUR OLIVEIRA MAIA - Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - A respeito da sua resposta. Deputado Arthur Maia, por favor, suscintamente.


O SR. DEPUTADO ARTHUR OLIVEIRA MAIA - Muito suscintamente, Sr. Presidente, primeiro, quero dizer que esse percentual de que o senhor fala, em relação a 30%, não chega aos 5 anos. Se o senhor observar, nas Juntas Comerciais, o número de empresas que deixam de existir com menos de 5 anos é muito maior do que 30%. Isso não é um privilégio dos shopping centers.


Segundo, em relação às agências reguladoras, elas podem regular e intermediar a lei, mas não podem criar lei. O que V.Exa. vem aqui pedir é que se crie uma lei para intermediar a relação entre lojistas e shoppings,  mas isso não é papel nem da Câmara nem de agências reguladoras.


Finalmente, quero lamentar a colocação do senhor ao insinuar que um Deputado pode utilizar-se do seu mandato em benefício próprio para um contrato particular. Isso é lamentável. Realmente o senhor, fazendo uma firmação dessa natureza, não correspondeu à fidalguia com que nós o recebemos aqui.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as colocações...


O SR. MARCO ANTONIO BELOTTO - Eu peço desculpas se a entonação foi essa. Não quis, até porque nós nos conhecemos já de largo tempo, não é, Deputado? Não foi essa a insinuação que eu quis fazer. Desculpe, desculpe.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Bom, já feitas as desculpas, passamos agora a palavra ao Dr. Luiz Fernando Veiga, e aí nós estaremos encerrando esse debate, para podermos dar início à sessão ordinária.


Antes, gostaria de registrar, também, a presença do Deputado Antonio Balhmann e do Deputado Valdivino de Oliveira, que estão aqui conosco. Parece que são os que chegaram agora, mais recentemente.


Por favor, Deputado Luiz Fernando Veiga.


O SR. LUIZ FERNANDO PINTO VEIGA - Eu acabo de ser eleito Deputado aqui também. Fico satisfeito com a sugestão. (Risos.)

Eu estou com um sentimento paradoxal. Eu gostaria de continuar esta reunião pelo dia afora, porque gosto muito de debater coisas de shopping center. Lamentavelmente, por outro lado, o Deputado pede que sejamos o mais concisos possível. Eu quero até pedir desculpas aos Srs. Deputados que fizeram alguma intervenção se eu não respondê-los na ordem das perguntas ou exatamente aquilo que me foi falado, tudo isso é por querer ser o mais objetivo e sintético possível.


Eu vou pegar esse último gancho, embora as desculpas tenham sido apresentadas, para reforçar uma coisa interessante. Entre lojista e empreendedor de shopping só existe uma relação: a conveniência de ambas as partes discutida e fechada em contrato.


Em segundo lugar, quanto ao fechamento dos 30% de lojas em shopping center, além da colocação que o Deputado Arthur Maia fez agora há pouco, com relação a Juntas Comercias, eu diria, com experiência particular, que — embora hoje eu more em São Paulo, eu sou basicamente morador do Rio de Janeiro — me assusta passar na principal avenida de comércio de Ipanema, que é a Visconde de Pirajá. Se você fica 2 anos sem passar por essa avenida, quando passa por ali, em três quarteirões, mudaram 50% das lojas. Ou seja, fechar e abrir lojas no Brasil... Eu diria que eu não tenho essa pesquisa que fala em 30% de shoppings, mas eu tenho certeza de que o número global é muito maior do que isso.


Eu volto ao início da minha colocação aqui para enfatizar, mais uma vez, o seguinte: shopping center não cobra 13 aluguéis, nem 14º, nem 15º. Shopping center cobra um aluguel anual, dividido em tantas vezes quanto aquelas que o lojista e o empreendedor decidirem — que seriam 13 —, pode ser no mês de maio, pode ser no mês de março, ou seja, é conveniência das partes. Realço, mais uma vez, isso: dali sai uma negociação feita por empresários. Ninguém entra em um shopping center forçado nem é aceito também se quiser forçar, é uma negociação absolutamente livre de ambas as partes. Outra coisa que eu queria também enfatizar: não é essa coisa que no passado se dizia — “Dentro de um shopping center, os produtos são mais caros.” Cada vez mais, a concorrência no Brasil cresce, felizmente, para nós consumidores. E hoje não há a menor condição de você ter num shopping center produto mais caro do que na rua, a não ser que ele ofereça conveniências que, para quem compra, podem ser importantes. Por exemplo, você entra num shopping center — apenas para citar um exemplo — e se você tiver o seu carro parado no estacionamento convencional, você vai pagar X. Se você quiser ter a conveniência de parar seu carro e não perder 1 minuto de tempo, você vai pagar mais caro. Mas essa é uma decisão sua, você a usa ou não usa. Cada um tem a liberdade de fazer o que quer dentro de um shopping center. Perfeito?


Para não fugir basicamente do que foi falado, como explicar que 87 mil lojas existam hoje em shopping center com uma vacância mínima, que é hoje representada em 1,47% entre os 460 shoppings brasileiros? 


Outra coisa: é absolutamente válido que as lojas-âncoras — e hoje o conceito de âncora está muito ampliado. Uma praça de alimentação, hoje, é considerada âncora — e a praça de alimentação, todos têm um aluguel proporcionalmente mais barato. Será que é por que o shopping é bonzinho com ele? Não, é porque ele é chamador de público, e esse público que ele chama vai beneficiar as lojas que pagam mais caro. Perfeito? Então, essa é a mecânica que existe. Contra essa mecânica é impossível funcionar, porque ela é a razão da existência do shopping center e do sucesso desses empreendimentos mundo afora.


Outra coisa é com relação ao conceito de contrato de adesão. Não existe. O empresário hoje, por menor que ele seja, salvo exceções de praxe — às vezes há empresários que acham que entendem de tudo —, mas 90% deles são representados por seus advogados. Existe uma discussão profunda sobre o contrato. Ninguém assina obrigado coisa nenhuma. Se não gostar do que está sendo imposto, ele não assina, simplesmente. Eu costumo colocar um exemplo para ficar bem clara essa coisa. Eu quero entrar para ser sócio de um clube recreativo. O clube exige que eu ande lá dentro de terno e gravata. Eu vejo isso no estatuto do clube e digo: “Eu quero. Eu quero participar e vou chegar de terno e gravata.” No dia seguinte, eu quero chegar de bermuda. Quer dizer, eu estou contrariando uma regra que eu aceitei. Está certo? Essa é a regra que funciona em shopping center. Ela é dura ou não? Primeiro, ela é uma regra de sucesso cada vez maior. Segundo, só aceita quem quer. A pessoa não é obrigada a ficar dentro de um shopping.


Estou correndo o máximo que posso. Peço desculpas a alguns dos Srs. Deputados que fizeram alguma intervenção da qual eu por acaso tenha passado por cima, porque, decididamente, eu estou muito preocupado com o prazo e o tempo que o Deputado Ângelo quer cumprir. 


Então, mais uma vez agradeço pela presença de vocês e me coloco à disposição para discutir shopping center 1 dia, 2 dias, 3 dias, o tempo que os senhores quiserem. 

Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Sem dúvida, o tempo sempre é insuficiente para tantos argumentos que deveriam e haverão de ser colocados. Mas teremos outras oportunidades para nos aprofundar na discussão desse tema. 


Eu queria, de verdade, agradecer ao Sr. Luiz Fernando Veiga pela sua exposição e por participar do debate; ao Sr. Marco Antonio Belotto, que foi dar uma entrevista, mas ainda está participando desta reunião; aos Deputados que fizeram suas manifestações. Obrigado, foi por demais importante. Muitos foram os esclarecimentos que aqui obtivemos. 


Sendo assim, quero encerrar esta reunião, agradecer a todos e convocar os Srs. Deputados, dentro de 2 minutos, para a abertura da reunião ordinária da Comissão. 


Deputado Onyx Lorenzoni, obrigado a V.Exa., que esteve conosco pela manhã. Obrigado por estar aqui conosco, grande Líder do Democratas. Obrigado pela presença.


Está encerrada a sessão de debates.  Está na hora dos debates na CDEIC. 


Obrigado a todos. 
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